
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.613 - RS (2012/0249290-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NELLY OLIVEIRA D'AVILA E OUTRO
ADVOGADOS : ANDRÉ SERAFINI 
   LUIZ AMÂNCIO P.PALMEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. INSS. LEI N. 11.457/2007. 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
CENTRALIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

Com o advento da Lei n. 11.457/2007, as atividades 
referentes a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e 
recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS foram 
transferidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União, 
cuja representação, após os prazos estipulados no seu art. 16, ficou a 
cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
eventual questionamento quanto à exigibilidade das contribuições 
previstas no nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei 
n. 8.212/91, ainda que em demandas que têm por objetivo a restituição 
de indébito tributário.

Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.613 - RS (2012/0249290-9)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NELLY OLIVEIRA D'AVILA E OUTRO
ADVOGADOS : ANDRÉ SERAFINI 
   LUIZ AMÂNCIO P.PALMEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por NELLY OLIVEIRA 
D'AVILA E OUTRO, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região que, ao julgar demanda relativa a legitimidade, deu parcial provimento ao recurso 
de agravo de instrumento da contribuinte, nos termos da seguinte ementa (fls. 676/683, 
e-STJ):

"EPROC. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VALOR DA CAUSA. FASE DECLARATÓRIA. ILEGITIMIDADE. 
INSS.

1. Neste momento processual, - cuja fase se caracteriza por ser 
eminentemente declaratória do direito postulado - mostra-se 
despicienda a juntada de todas as contra-notas fiscais, bem como do 
memorial de cálculo para aferição do valor da causa. Tais diligências 
deverão ser tomadas na fase de liquidação, conforme precedentes do 
STJ.

2. Falta ao INSS legitimidade passiva para a demanda, uma 
vez que, de acordo com o art. 2º da Lei n.º 11.457/07, as 
contribuições previdenciárias serão geridas pela Secretaria da 
Receita Federal e a representação judicial da União nos feitos que 
contestem tais tributos compete à Procuradoria da Fazenda 
Nacional (art. 16 da Lei n.º 11.457/07)."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 700/701, e-STJ).

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação ao art. 16 da 
Lei n. 11.457/2007 e ao art. 119 do Código Tributário Nacional. Sustenta, em síntese, 
que o INSS deve figurar nas ações que visem a restituição de contribuições, pois foram 
recolhidas em momento anterior ao advento da Lei n. 11.457/2007.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 738/740, e-STJ), sobreveio o juízo 
de admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 745/746, e-STJ).
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Manifestação do Parquet Federal pelo improvimento do apelo nobre, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 762/765, e-STJ):

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
DECISÃO TERMINATIVA. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 542, §3º, 
DO CPC. LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS. LEI 11.457/2007. 
CAPACIDADE TRIBUTARIA ATIVA TRANSFERIDA PARA A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. AUSENTE 
LEGITIMIDADE DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. PARECER 
PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO."

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.613 - RS (2012/0249290-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. INSS. LEI N. 11.457/2007. 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
CENTRALIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

Com o advento da Lei n. 11.457/2007, as atividades 
referentes a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e 
recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS foram 
transferidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União, 
cuja representação, após os prazos estipulados no seu art. 16, ficou a 
cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
eventual questionamento quanto à exigibilidade das contribuições 
previstas no nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei 
n. 8.212/91, ainda que em demandas que têm por objetivo a restituição 
de indébito tributário.

Recurso especial improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cinge a controvérsia em determinar se há legitimidade do INSS para 
figurar no polo passivo de demanda, em litisconsorte necessário com a União, de 
repetição tributária após o advento da Lei n. 11.457/07.

O Tribunal de origem reconheceu que, "por outro lado, falta ao INSS 
legitimidade passiva para a demanda, uma vez que, de acordo com o art. 2º da Lei 
n.º 11.457/07, as contribuições previdenciárias serão geridas pela Secretaria da 
Receita Federal e a representação judicial da União nos feitos que contestem tais 
tributos compete à Procuradoria da Fazenda Nacional (art. 16 da Lei n.º 
11.457/07). Assim, é imperativo reconhecer a ilegitimidade passiva do INSS, para 
figurar no pólo passivo da demanda, não merecendo censura a douta decisão 
monocrática na espécie" (fls. 678, e-STJ).

Acerca da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e sua 
representação processual, a Lei n. 11.457/2007 assim dispõe:

"(...)
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Art. 2o Além das competências atribuídas pela legislação 
vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as 
atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, 
cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de 
substituição.

(...)
§ 3o As obrigações previstas na Lei no 8.212, de 24 de julho de 

1991, relativas às contribuições sociais de que trata o caput deste 
artigo serão cumpridas perante a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.

(...)
Art. 16. A partir do 1o (primeiro) dia do 2o (segundo) mês 

subseqüente ao da publicação desta Lei, o débito original e seus 
acréscimos legais, além de outras multas previstas em lei, relativos 
às contribuições de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei, constituem 
dívida ativa da União.

§ 1o A partir do 1o (primeiro) dia do 13o (décimo terceiro) mês 
subseqüente ao da publicação desta Lei, o disposto no caput deste 
artigo se estende à dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE decorrente das contribuições a que se referem os arts. 2o e 
3o desta Lei.

§ 2o Aplica-se à arrecadação da dívida ativa decorrente das 
contribuições de que trata o art. 2o desta Lei o disposto no § 1o 
daquele artigo.

§ 3o Compete à Procuradoria-Geral Federal representar 
judicial e extrajudicialmente:

I - o INSS e o FNDE, em processos que tenham por objeto a 
cobrança de contribuições previdenciárias, inclusive nos que 
pretendam a contestação do crédito tributário, até a data prevista no 
§ 1o deste artigo;

II - a União, nos processos da Justiça do Trabalho relacionados 
com a cobrança de contribuições previdenciárias, de imposto de 
renda retido na fonte e de multas impostas aos empregadores pelos 
órgãos de fiscalização das relações do trabalho, mediante delegação 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 4o A delegação referida no inciso II do § 3o deste artigo será 
comunicada aos órgãos judiciários e não alcançará a competência 
prevista no inciso II do art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 de 
fevereiro de 1993.

§ 5o Recebida a comunicação aludida no § 4o deste artigo, 
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serão destinadas à Procuradoria-Geral Federal as citações, 
intimações e notificações efetuadas em processos abrangidos pelo 
objeto da delegação.

§ 6o Antes de efetivar a transferência de atribuições decorrente 
do disposto no § 1o deste artigo, a Procuradoria-Geral Federal 
concluirá os atos que se encontrarem pendentes.

§ 7o A inscrição na dívida ativa da União das contribuições de 
que trata o art. 3o desta Lei, na forma do caput e do § 1o deste 
artigo, não altera a destinação final do produto da respectiva 
arrecadação.

(...)
Art. 23. Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a 

representação judicial na cobrança de créditos de qualquer natureza 
inscritos em Dívida Ativa da União."

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, infere-se que as atividades 
referentes à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das 
contribuições sociais vinculadas ao INSS foram transferidas à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, órgão da União, cuja representação, após os prazos estipulados no 
art. 16 da Lei n. 11.457/2007, ficou a cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para eventual questionamento quanto à exigibilidade das contribuições 
previstas no nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91, 
ainda que em demandas que têm por objetivo a restituição de indébito tributário.

Com efeito, o INSS deixou de ter legitimidade passiva ad causam para 
ações que visem a cobrança de contribuições tributárias ou sua restituição, após a 
vigência da referida lei, que centralizou a arrecadação tributária a um único órgão central.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
REFERENTE À CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. UNIÃO. 
LEGITIMIDADE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

1. O Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo 
de valor a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas 
partes, bastando fazer uso de fundamentação adequada e suficiente 
para o julgamento da causa, o que, no acórdão recorrido, restou 
atendido pelo Tribunal de origem. Ausente a violação do art. 535 do 
CPC.

2. Para casos anteriores à Lei 11.457/2007, tanto o INCRA 
como o INSS devem figurar no pólo passivo da ação em que se 
pleiteia a inexigibilidade da contribuição adicional ao INCRA: a 
autarquia agrária, por ser a destinatária da exação, e a autarquia 
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previdenciária, por ser a responsável pelo lançamento, arrecadação 
e fiscalização da dita contribuição anteriormente à referida lei. 
Precedentes citados.

3. Com o advento da Lei nº 11.457/2007, as atribuições 
referentes à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e 
recolhimento da contribuição ao INCRA passaram a ser da Receita 
Federal do Brasil. Outrossim, como o débito original e seus 
acréscimos legais, relativos à contribuição social em questão, 
passaram a constituir, nos termos do art. 16 da Lei 11.457/2007, 
dívida ativa da União, também foi transferida à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN a representação judicial da União nas 
ações em que se questiona a exigibilidade de tal contribuição. 
Destarte, impõe-se o reconhecimento da legitimidade passiva da 
União em demandas que também têm por objeto a restituição do 
indébito tributário.

4. Recurso especial do INCRA parcialmente conhecido e, nessa 
parte, provido parcialmente para anular os atos posteriores à citação 
a fim de que a União seja citada como litisconsorte passivo 
necessário, ficando prejudicadas as demais questões e o recurso 
especial das autoras."

(REsp 1265333/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
26/2/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0249290-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.355.613 / RS

Números Origem:  50052278220104040000  RS-50005838220104047118

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELLY OLIVEIRA D'AVILA E OUTRO
ADVOGADOS : ANDRÉ SERAFINI

LUIZ AMÂNCIO P.PALMEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1315998 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  8 de 4


